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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo n" 000000044/2025

1. OA COND|ÇOES GERATS DA CONTRATAÇÃO

1.,1, AQUISIÇÀO DE MATERIAIS ELETRICOS, OS QUAIS SERÀO DESTINADOS AO

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL OE

INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNICIPIO OE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA, NOS

termos dâ tabela abaixo, conÍorme condições e exigências estabelecidas neste instrurnento
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19 cABo ELÉÍRIco ÍIPo TRIPLEx 16MI\,I 1400,000 f,tE Ii10

500,000 UNIOADÉ

Irr TREATOR METALICO DE 70 VlANS l500.000

20 REAÍOR MÊÍALICO DE 150 WAÍÍS

J
22 REAÍOR I\-IEÍALICO DE 1OO WAÍ'IS 400,000 UNIDADE

LÀMPADA METÁLICA DE lOOW 500,00023 UNIDADE

24 LÂMPADA I,ETALICA OE 15Ow 500,000 UNIDADÊ

25 f--t --,1qo.oqo-lg1roor , ,I ]

fi26 ÀMPADA MEIÁLICA DÉ 7OW t l 500 000

1.2. Os produtos objeto desta conúatação são caracterizados como comuns, conforme

justiÍicativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta conÍataçáo náo se enquadra como sendo de bem de luxo. conÍorme

Decreto nq 10.818. de 27 de setembro de 2021.

1.3.1 O prazo de vigência dâ contrataçào é de 12 (doze) meses contaclos da data rler

âssinatura do contrato, nâ íorma do artigo 1 05 da Lei n' 14.133. de 202'1 .

1.4. O contrato oÍerece meior detâlhemento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÁO DA NECESSIDAOE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3, DA DESCRTÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM rODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA

DO OBJETO E ESPECTFTCAÇÂO DO PROOUTO

3.1 . A descriÇão da soluÇão conlo um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico

dos Estudos Técnicos Preliminares
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4. DA EXIGÊNCIA OE AMOSTRA

4.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificâdo

provisoriamênte em primeiro lugar deverá apresentar amostra quando solicitado pêla

ãdministração, que terá data, local e horário de sua reãlizaÇão divulgados por mensagem no

sistema, cuia pÍesença será íacultada a todos os lnleressados. rncltlindo os rleínais

fornecedores interessados.

4.2. As amostras poderão ser entregues no endereÇo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

no prazo limite de 05 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabrlidade

pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4,3. É facultada prorrogâção o prazo estabelêcido, a partir de solicitação fundamentâda no

chat pelo inteÍessado, antes de findo o prazo.

4.4. No caso de não ltaver entrega da amostra ou ocorÍer atraso na enlrega. sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra Íora das especificaÇões previslas. a

proposta seÍá recusada.

4.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s). será

anallsada a aceitabilidade dâ propostâ ou lance ofêrtado pelo segundo classificado. Seguir-se-á

com a verificaÇáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamentê, até a verificação de uma qtte

âtenda às especificaçÕes constantes neste Termo de Referência.

4.7. Os exemplares colocados à disposiçào da Administlação serâo tralaclos como

protótipos, podendo ser mânusêados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a rêssarcimento.

4.8. Após a divulgação do resultado final do cerlame, as amostras êntregues deverão ser

recolhidas pelos fornecedores no prâzo de 03 (três) dias. apÓs o qual poderão ser descârtadas

pela AdministraÇão, sêm direito a rêssarcimento.

4.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Adminislraçâo todas as condiÇões

indispensáveis à realizaçáo dê testes e foÍnecer, sem Ônus. os mantlais impressos em língua

portuguesâ, necessários âo seu perfeito manuseio, quândo Íor o caso.

Subcontratação

4.Í0. Não é admitida a subcontÍatação do obieto contrâtual.

Garantia da contratação

4.11. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condiçóes de Enlrega

5.1. O prazo de entrega dos produtos objeto da licitaçáo será dê 05 (cinco) dias Úteis apÓs a

apresentação da requisição de Íornecimento.
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R J5.2. Os produtos deverão sêr entregues acondicionados adequadamente

permitir complêta segurança duranle o transporte.

aa
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5.3. Os bens deverão ser entregues na preleitura municipal de SÀO MTGUEL DO CUA i.l.'

no seguinte êndereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

5.4. Os produtos poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificaçÔes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituidos no prãzo de 02 (dois) dias, a contaÍ da notiíicação da contratada. às suês custas,

sem prejuizo da aplicação das penalidades

qualidade dos produtos:

5.5. Apresentar qualidade, integridade da embalagem, sem talhâs ou quaisquer outras

avariasi

5.6. Ser transportados adequadamente de acordo com as condições em que seja mantida a

sue qualidâdel

5.7. Ser acondicionados om embalagens lacradas, devidamente identiíicados e êm perfeitâs

condições de armazenagem

5.8. Os produtos em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislação vigente

aplicada, serão rejeitados pela pÍefeitura municipal de SÃO MIGUf L DO CUA[/Á.

5.9. Os produtos obieto deste termo de reÍerência não poderão ter valide inÍêrior a 12 (doze)

meses a contar da entrega na preÍeitura municipal de sÃo MIGUEL Do GUAMA.

GaÍantle, manutenção e essistência técnica

5.10. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nc 8.078. de '1 1 de setembÍo rle 1 990

(Código de Defesa do Consumidor)

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser exêcutado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte íêsponderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisâção ou suspensão do conlrato. o

cronograma de execuçâo será pÍoíogâdo automalicamente pelo tempo correspond., nle.

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tâl formâlidâde, admitindo-se o uso de mensagem êletrônica

para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinaturâ do contrato ou instrumento equivalente; o órgâo ou entidade poderá

convocaÍ o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÇao do

plano de Íiscalizâção, que conterá inÍormaçôes âcerca das obrigaçôes contratuais. dos

mecanismos de fiscalizaçâo, das estrâtégias para execução do objeto, do plano complementaÍ

de execução

PREFEITURA IV1UNICIPAL DE SÃO MIGUÉL DO GUAMA
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da contratada, quando houver, do método de aferiÉo dos resultados e das sançôes

dêntre outros.

FiscalizaÇão E

6.6. A execução do contrãto devêrá ser acompanhada e ÍiscaliTada pelo(s) íiscal(is) do

contrato. ou pelos respectivos substitutos (Lei ni' I4.133, de 2021. atl. 1 1 7, capul)

Flscalização Tácnica

6.7. O fiscâl técnico do contrato acompanhará â execução do contralo, pâra que seiam

cumpridas todas as condiçõês estabelecidas no contrato, de modo â assegurar os melhores

resultados paÍa â Administração. (Decreto nq 11.246. de 2022. a{.22.V1\',

ô.7.1. O Íiscal técnico do contrato anotâÍá no histÓrico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadâs à exêcuÇão do contralo. com a descriÇão do que for necessário para a

regularizaçâo das faltâs ou dos deÍeitos observados (Lei nq 14J33, de 2021, an, 1U. §1", e

Oecreto ne 11.246. de 2022. art. 22. lll:

6.7.2. ldentiÍicadâ qualquer inêxatidão ou irregularidâde, o Íiscal técnico do contrato emilirá

notificaçôes para a coÍeção da execução do contrato, determinando pruzo paÍa a corrêçáo.

( Peslelo rr:. -L1-2 3 § -e 2PZ2Â 1t. 22- t t ll,

6.7.3. O íiscal técnico do contrãto inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÇão

que demandar decisão ou adoção de medidãs que ultrapassem sua competência. paÍa que

adote as medidas necessáÍias e saneadoras, se for o caso. (De-cle. !9 ns 11.246, de 2022, an.

22.tV]-,

6.7.4. No câso dê ocôrrências que possâm inviabllizâr â êxectlÇâo do contralo nâs dâlâs

aprazadas. o Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imerjialânrente ao gestor do contralo

(P- qqc!s_0:_1L210-d e 2gU-ar l-22- v ).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao geslor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob suâ rêsponsabilidade, com vistas à renovação tempestivâ ou à

prorrogação contratual (Decreto ne 1 1.246. de 2022. art. 22, Vll).

FiscalizaÉo Administrativa

6.8. O íiscal âdministrativo do contÍato verificará a manutenção das condiçôes de

habilitaçâo da contratada, acompanhará o empenho, o pagamenlo, as gaÍantras, as glosas e a

ÍormalizaÇão de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquêr documentos

comprobatórios perlinentes, caso necessário (&!.23-Le ll, do DecrelLo Aq 11.246,de2022)

6.8.1. Caso ocorÍa descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente nâ soluÇão do problema, reportândo ao gestor do contrato

para que tome as providências cabívêis, quando ulÍapâssar a sua competênciai (Ue!Í-elo-n:

]L]24 ô, d ç2!22 -a n..23-lu ).

Gestor do ContÍato

6.9. O gestor do contÍato coordenará a atuahTaçào (,o processo de ,lcompanhamcnlo ('

fiscalização do contrato contendo todos os registros Íormais da exêcuçào no histórico cle

gerênciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO N,lIGUEL DO GUAN1A
ENDERÉCO PRAÇA LTCURGO PEIXOTO 130 CENTRO CEP 68 ô60-000 :iÃO f\.,1lGUEL Do r,tral,lA P
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6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros íealizados pelos íiscais do contralo, de

todâs as ocorrências relacionadas à exêcuçâo do contratô e as medidas adotadas. inforn]ando.

se for o caso, à âutoridade superior àquelas que ultrapassarem a suâ competência (Decrelo n"

11.246, de 2022, an. 21, ll\.

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manuten€o das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal dã liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto nq 11.246, de 2022, aÍl. 21. lll).

6.12 O gestor do contrâlo emitirá documenlo comprobatóíio da avaliação realrTada pêlos

fiscâis técnico. administrativo e selorial quanto ao cumprimento de obrigaÇÕes assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores

objetivamente deÍinidos e aferidos, ê a evenluais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atêsto de cumprimento de obrigâçÔês. (Decreto n-" 1 1 .246. de 2022, arl. 21 . Vlll).

6.13. O gestoÍ do contrato tomará providências para a formalizaçào de processo

adminislrativo de responsabilizaçâo para fins de aplicaÇáo de sanÇões, â ser conduzirio pela

comissáo de que lrata o art. 158 da lei no 14.'133, de 2021. ou pelo âgenle ou pelo sêtor com

competência para tal, conÍorme o caso. (Decreto nq 1 1 246, de.2022. ad. 21 . x)

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e evêntuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramênto das atividades da Administração. (Decreto ne 11.246. de 2022.

art. 21, Vl).

6.15. O gestor do contÍato deveÍá enviaÍ a documentaÇào portinenle ao setor de conlralos

paÍã â formalizâçào dos procedimentos de liq(,idâçâo e pagâmento. no valor dimensaonâdo pErla

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. DO CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Receblmento

7.1. Os píodutos serão recebidos provisoriamente, de forma sumáriã, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente. pelo(a) Íesponsável pelo

acompanhamenlo e fiscalização do contrato, para eíeito de posterior veriíicação de sua

conÍormidade com âs especificações constantes no Termo de ReÍerência ê na proposta

7.2. Os pÍodutos poderão seí rejeitados, no lodo ou em parte. inclusive ântes do

rêcebimento provisório, quando em desacordo com as especiÍicâçÕes constantês no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da

notificaÇão da contratada. às suas custas, sem preiuizo da aplicaÇão das penalidades

7.3. O recêbimento definitivo ocorreÍá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobÍanÇa equivalente pela Administração. após a

PREFEITURA MUNICIPAL OE SÂO IV1IGUEL DO GUAN/]A
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alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à verifi

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimcnto da final

administração. (Decreto ne 11.246, de 2022, art. 21 , lV).
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verificação da qualidâde e quantidade do material e consêquentê aceitação media

detalhado.

7.4. Para as contrataçôes decorrentês de despesas cujos valores náo ultrapãsse
FEm)I

mol lmt

de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n0 14.133. de 202-1, o prazo máximo para o recebimento

deÍinitivo será de até 03 (três) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento deíinilivo poderá ser excepcionâlmente prorÍogado deÍorma

justiÍicada, poÍ igual período. quando houver necessidade de diligências parâ a âÍeíiqâo cJo

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso dê controvérsia sobre a execução do obJeto, quânto à dimensAo, qualidade e

ouanlidadê, deverá ser obseÍvado o teor do art. 143 {a Lei ne 14.133. de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para eíeito de liquidaçáo e pagamento.

7 .7. O prazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instÍumênto de cobrânÇa equivalente, verificadas pela

Administraçâo durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

Íins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurançâ dos bens nem a responsâbilidade ético-profissional pela perfeitâ execuÇáo do

contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documenlo de cobrança equivalente, correÍá o pÍazo de del

dias úteis para fins de liquidaÇão, na forma desla seção, pÍorrogáveis por igual periodo. nos

termos do art. 7s, §3e da Instrução Normativa SEGES/ME ne 7712022.

7.9.1. O gtazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade dê prorrogãção. no caso de contrâtaçÔes decorrentes de despesas cuios valores

nâo ultrapassem o limite de que trata o ineiso 1l do ai-75 da Lel n'q,14.133-dej!21

7.10. PaÍa fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Írscal ou

instrumento de cobrança equivalente apÍesentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10,2. a deta da emissão:

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contralante;

7.10.4. o periodo respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor â pagar, e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabívers.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrançâ equivalentê,

ou circunstância que impeça â liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
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contratado providencie as medidas saneadoras, Íeiniciancio-se o prazo após a compro

regularização da situação, sem Ônus ao contratante:

c)
L)

§
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigaloÍiamente

acompanhado dâ comprovação da regularidade íiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido Sislemâ. mediante consulta aos sitios

eletÍônicos oficiais ou à documentação mencionâda no ârt. 68 da Lei ne 14-L33--de _2021 .

7.13. A AdministraÇão deverá realizar consultâ ao SICAF para. a) veriÍicaÍ â manutenÇâo das

condiÇões de habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel râzáo que impeça a

panicipação em licitação. no ámbito do órgão ou entidade, proibiçào de contralar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiÍetas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 3. DF 26

DE ABR|L DE 2018).

7.14. Constatando-se, iunto ao SICAF, e situação de irregularidadê do contratado. seÍá

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis. regulârize

sua situaçâo ou. no mesmo prazô, apresente sua defesa. O prazo poderá sêr protrogâdo uma

vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.15. Não hâvendo Íegularização ou sendo â deíesa considerada improcedentê, o

contratante deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaÇâo da regularidade fiscal

quanto à inadimplênciâ do contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

eÍetuãdo, para que seiam acionados os mêios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contrêtual nos autos do processo administrativo correspondente, ãssegurada âo

contratado a ampla dêfesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrãto, caso o conÍatado não regularize sua situaçâo

junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pâgamento será efetuado no prazo de âte 10 (dez) dias úteis contados da finalizaÇào

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. nos termos da lnstruÇão Normattva

SEGES/ME n e 77 . de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetaÍiamentê entre o termo final do prazo de pagamento até a dâta de sua efetiva

rêalizaÇão, mediàntê ãplicâÇão do índice IPCA - indicê Nacional de Prêços ao Consumidor

Amplo, de corÍeção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco

agência e conta corrente indicados pelo contÍatado.

0[tFIS
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7.21. SêÍá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a o

bancária para pagamento. Et

7.22. Quando do pagamento. será efêtuada a retenÇão tributária previstâ na legislaÇâo

aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais êslabelecidos na

legislação vigente.

7.23. O contratado Íegularmente optante pelo Simples Nâcional. nos termos da Lei

Complemenlar no 123- de 2006, náo sofrerá a Íelençào lributária quanto aos rmpostos c

contribuiçôes abrângidos por aquele regime No cntanto. o pagamento ficará condicionado ;i

apresentação de comprovaÇão. por meio de documento oficial, de que faz ius ao trãtamento

tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O Íornecedor será selecionado poÍ meio dâ realizaÇão de procedtmento de LICITAÇÃO,

na modalidade PREGÀo, sob a formâ El FTRÔNlCA, com adoçáo do critério de iulqamenlo

pelo MENOR PREÇO.

Fotma de fornecimEnto

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigâncias de habilitagâo

8.3. Para Íins de habilitação. deverá o licilanle compÍovaÍ os segrrintes requisitos

Habilitação juÍidica

8.4. EmprêsáÍio individual: inscrição no Registro Ptlblico de Fmpresas MeÍcânlis. a cargo

da Junta Comercialda respectiva sede;

8.5. MicÍoempreendedor lndlvidual - MEI: CertiÍicado da Condição de

MicroempreêndedoÍ lndividual - CCMEI, cuja aceitaÇão ficará condicionadâ à veriÍicação da

autenticidâde no sítio tlttpq//www.gQ!'.b!/empresas-e-negocio§/p!:brlejllprqelde-d9r;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sôciedade identificada

como êmpresa individual de responsã bilidade limitada - FIRF-t.I tnscriÇão do alo constitulivo,

estatuto ou contrato social no Rêgistro Público de [:mpresas Nlercantis. a cargo da Junla

Comêrcial da respectiva sede. acompânhâda de documento comprobalório cle serrs

administradorês;

8.7. Sociêdede empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e aÍquivada na Junta Comercial da unidade

íederativa onde se localizar â filiâl, agência. sucursal ou estabelecimênto. a qual sera

considerada como sua sede, conforme lnstruçâo Normativâ DBE14úLfr.1 7z_de.18 de mafço de

2020
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8.8. Sociêdade simples: inscrição do ato constitulivo no Registro Civil de

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório

administÍadores:

8.9. Filià|, sucursal ou agência de sociêdade simples ôu empresária: inscriÇão do ãto

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples otl empresária. respectivamente.

no Registro Civil das Pessoas Jurídicãs ou no Registro PÚblico de Empresas lMercanlrs onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. Socisdade cooperativa: ata de Íundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamenle arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicâs da respecliva sede. além do registro de que tÍata o Arl-107 dê Lei ne 5 764,

dt_]§_Oe deze-mb-Lo 1,9L1 .

8.1 1 . Os documentos apresentados deveráo eslar acompanl'lados de todas as altc'raÇôes orr

da consolidação respectiva.

Habilitaçâo fiscal, social ê trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadàstro Nacionâl de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, confórme o casoi

8.13. PÍova de ÍegulaÍidade fiscal peÍante a Fâzencla NãcionâI. mediante apresenlação de

ceÍtidão expedida coniuntamente pela Secretãria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentê a todos os cróditos lributários

Íederais e à Divida Aliva da uniáo (DAU) poÍ elas administÍados. inclusive aqueles relativos á

Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniunta ns 1.751, de 02 de outubro dê 2014. do

Secretário da Receita Federal do Brasil ê da Procuradora-Geral da Fazenda Nâcionã|.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Íempo de Serviço (FGTS):

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabâlho, mediante

a apresentaçáo de certidào negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo

Vll- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecÍeto-Lei na 5.452. de 1q de

maio de 1943;

8.1ô. PÍova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicilio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de ãtividade e compatível com o obieto contratual:

8.17. PÍova de regularidade com a Fazenda Fstadual do domicilro ou sede do fornecedoÍ.

relativa à atividâde em cuio exercicio contrata ou concorÍe:

8.18. Prova de regularidade com â Fazenda l\4unicipal do domicílio otr sede do íornecedor

relativa à atividade em cujo exeÍcício contrata ou concorre.

8.19. Caso o fornecedor se.ia considerado isênto dos tributos Estadual ou À/unicipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiÇão mediante a apÍesentaçáo de

declarâção da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede. ou outra equivalente. na Íormâ da

lei
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8.20. O fornecedor enquadrado con]o microempreendedoÍ individual que pretenda
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benefícios do tratamento diferenciâdo previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

Qualificação Econômico-Financeira

. estar

8.?1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sedê do fornecedor - Lei [e

14. 1 33, dq2!21-êIt.6!,!aput, lrlclsq ll)i

8.22. BalanÇo pâtrimonial. demonstrâção de resultado de exercÍcio e demâis demonstraçôes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovãndo,

8.22.1. índices de Liquidez Gêral (LG), Liquidêz Corrente (l-C). e Solvência Gêral (SG)

superiores a 1 (um);

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiÍo da licitaçáo devêrâo âtênder a todas as

exigências dã habilitação e poderâo substituir os demonstrativos contátreis pelo balanÇo de

a bertu ra.

8.22.3. Os documêntos reÍeridos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa

juÍídicâ teÍ sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.22.4. Os documentos reÍêÍidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Fêderâl do Brasil para lransmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.23. Caso a empresa licitanle âpresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em quâlquer dos

índices de Liquidez Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será êxigido

para Íins de habilitação comprovaqão de patrimônio líquido mínimo dê atê 10o/o do valor total

estimado da contratação ou do valor total êstimado da parcela pertinente ou do item pertinentê.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiÍo da licitaÇão deverão atênder a todas as

exigências da habilitaçâo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei ne 14.133, de 2021, art,65, §1,).

Qualificação Técnica

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. ou com o

item pertinente, por meio da apresentaÇão de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo consêlho profissional competente,

quando for o caso.

8.25.'1. Os âtêstados de capâcidâde tácnicâ porlerão ser apresentâdos em nômê clâ malriz oU

da filial do fôrnêcedor.

8.25.2. O Licitante disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovação dâ

legitimidade dos atestados, apresentando, quândo soÍicitado pelâ Administração. cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contrâtante e local em que Íoi

executado o ob.ieto contratado, dentre outros documentôs.

8.26. Caso admitida a participação de cooperativâs, será exigidã a seguinte documentação

complementar:
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8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para FEINe

contratação e que executarão o contrato, com as respcctivas atas de inscÍiÇâo e a

comprovaÇão de que estâo domiciliados na localidade da sêde da cooperativa, respeitado o

disposto nos aÍts. 4!,. inciso Xl, 21 , lnciso I ê 42, §§24 a ô0 dâ Lei n. 5.764, de 1971 ;

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados;

8.26.3. A comprovaÇão do capitêl social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

8.26.4. O registro píevisto na Lel,!-5J64- de 191]'aJt. 107;

8.26.5. A comprovaçâo de integração das Íespectivas quotas-partes poÍ parte dos cooperados

que executaráo o contrato; e

8.26.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regulaÍidade juridica da cooperativa:

a) ata de fundâÇãoi b) estahrto social com a ala dâ assembleia que o aprovott. c) reqimento dos

fundos instituidos pelos cooperados, com a ala da assembleia, d) editars de convocaÇào da§

três últimas assembleias gerais extraordinárias, e) três registros de presença dos cooperãdos

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reunioes seccionais; c Í) ata da

sessão que os cooperados autorizaram a coopeÍativa a contratar o objeto da licataçãoi

8.26.7. A últimâ auditoria contábil-financeiÍâ da cooperativa, conforme dispÕe o qrt.l12,d,ll-e!

n. 5.7ô4. de 1971 , ou uma declaração, sob as penas da lei. de que tal âuditoria não Íoi exigida

pelo órgão Íiscalizador.

9, ESTIMATIVAS DOVALOR DA CONTRATAÇÃO

I 1. O custo estimado da contratação possui caráter siqiloso e será tornarjo priblico âpenâs

e imediatamente após o julgamento das propostas.

9.2. A estimâtiva de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e suâ

alocação entre contratante e conlratado, conforme especificado na matriz de risco constante do

Contrato.

9.3. Em caso de licitaçâo para Registro de Preços, os preços registrados poderâo ser

alterados ou âtualizados em decorrência de eventual redução dos preços píaticados no

mercado ou de fato que elevê o custo dos bens, das obras ou dos serviços registradôs, nas

seguintes situaçÕes (art. 25 do Decreto nq 11.46212023).

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dâ âta

tal como pactuada. nos lermos do disposto na ali[ea "d" do inciso ll do caput do art. '124 da Lei

ne 14.133. de 2021 ,

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preÇos

registrados;
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9.3.3. serão reajustados os preÇos registrados, respeitada a contagem da anualidarle

índice prêvisto paÍa a contrâtaçào, ou

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado conforme critérios definidos para ã

contratação.

10. ADEoUAçÀoonçeuerrÁnlA
10.1. As despesas para aquisição do objeto desta LicitaÇão correrão à conta de dotaÇão

orçamentária especíÍica, indicada antes da assinatuÍa da ata de registro de preços, contrato ou

outro documento equivalente.

10.2. A dotação relativa aos exercicios financerros st,bsequenles será rndrcarla apôs

aprovação da t ei Orçamenlária respecliva o liberaçáo dos cróditos corresponclenles medrante

apostilamento.

11. DA oBRtcAçôEs Do CoNTRÂTANTE

11.1. São obÍigâções do Contratante:

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acorrlo

com o contrato e seus anêxos;

1 1.3. Receber o objêto no prazo e condiçÔes eslabelecidas nô TeÍmo de Referência

11.4. Notificar o Contrâtado. por escrito sobre vicios, defeitos ou incorreÇÓes vêrificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparaclo ou corrigido, no total otl em parte.

às suas expensas:

11.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratâdo:

11.6. Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimentô do

objeto, no prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Termo de ReÍerência

11.7 . AplicaÍ ao Contratado as sanÇôes previstas na lei e neste Conlrato:

1 1.8. CientiÍicaÍ o órgâo de representação judicial do Municipio para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigâçÔes pelo ContÍatadol

1 1.9. Explicilamente emitiÍ decisão sobre toda§ as solicitações e reclamações Íelacionadas à

execução do prêSentê ContralO. Íessalvados oS requerimentos manifestamentê impertinentes.

meramente protelatórios ou de nenhum interêsse para a boa execução do ajuste

11.10. A Administração terá o prazo de 30 (trintâ) dias, a contar da data do prolocolo do

requerimento para dêcidir, admitida a proíÍogâçáo motivada, por igual periodo.

1 1.1 1 . Rêsponder evêntuais pedidos de reestabêlecimento do êquilibrio econÔmico-Íinanceiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

11.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adminislrativo para

apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromlssos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculâdos à execução do contrato. bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

FEI
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12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes nêste Termo de Reíe

ê no contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os íiscos e
EI

despesas decorrenles dâ boa e perfeita execuÇão do objeto. observando. aindâ, âs obrigaçÔes

a seguir dispostas:

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defêsâ do Consumidor (Lei n", 8.078, de 1990):

12.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prêvisto, com a

devida comprovaÉo;

12.4. AtendeÍ às dêterminaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contralo otl

autoridade superior (a r!- -1-37'!Jk) Lei n.q 14.133, de 2021\ e pÍestar todo esclarecimenlo ou

infoÍmaçâo poÍ eles solicitados;

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas expensãs. no total ou em

parte, no píazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos

ou incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados:

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obleto, bem como

por todo e qualquer dano causado à AdministraÇào ou lerceiros. nào reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o acompânhamento da execuçâo contrattlal pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.7. Ouando não Íor possível a vêrificação da rêgularidade no Sistema de Cadâstro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pêla fiscalizaÇão do

contrato, junto com â Nota Fiscal paÍa Íins de pagâmento, os seguintes documentos: 1) pÍova

de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certrdâo conjunla Íelaliva ãos tribulos federars

e à Dívida Ativa da União: 3) cerlidÕes que comprovem a regularidêde peranle â Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Certidáo de Regularidade do FCTS

- CRF: e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

12.8, Rêsponsabilizar-se pêlo cumprimento de todas âs obrigãÇÕes trabalhistas.

previdenciárias. fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica cuia

inadimplência náo tÍansfere a responsâbilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do

contrâto:

12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vlnte e qualro) horas. qualqtleÍ

ocorrência anormal ou acidente que sê verifique no local da execuçáo do objeto contratual.
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12.10. Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualqueÍ atividade que nâo es

exscutada de âcordo com a boa técnica ou que ponha em risco ã seguranÇa de pes

bens de terceiros.

V lÇ",*-r YgreÉ
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12.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidadê com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitaçâo;

12.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reseTva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiênciâ, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

bem como as reservâs de cargos previstâs na legislaçâo (al! 116, daLêL!1.'q 1.4.133, de 2021).

12,13. Comprovâr a reserva de cargos a que sê refeÍe a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (att

IlÂ,parágrafo único, da-l=ei ni'14J33- ds 202.1);

12.14. Guardâr sigilo sobre todas âs informaçÕes obtidâs em decorrênciã do cumprimento do

contrato:

12.15. Arcar com o ônus decorrente de êventual êquívoco no dimensiônamento dos

quantitativôs de sua proposta, inclusive quanto aos custos valiáveis decorrentes de fâtores

futuros e incertos, dêvendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nào

seia satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreÍ algum dos

eventos arrolados no arl. 124-ll-d- da Lei ni:14.L33, de 2021.

12.16. Cumprir, além dos postulados legâis vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal.

as normas de segurança do contralante.

14. INFRAÇÔES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

'14.1. Comete infração administrativa, nos termos da l--elDr l4-133--de-20-21, o contratâdo que:

â) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cãuse grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivol

c) der câusa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação Íalsa ou prestar declâração falsa durante a execução do

contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuÇão do contratoi

S) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de quâlquer nêtureza;

h) pÍaticar ato lesivo previsto no ãrl. sÔ:da lei ne 1 2-846, de '1: {e ago§to de 201 3.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrcr nas inÍraqões âcima descritâs as seguintes

sanções:

l-Advertência, quando o contratado der causa à inexêcução parcial do contrato, sempÍe que

nâo se justiÍicar a imposição de pênalidade mais grave (ad-156-§23. dalei nq 14.133' dc

?ozf)i
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ll-lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas nas alin

s#-t Fis

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato. sempre que não se justificar a imposiÇão de

penalidade mais grâve (art. 156. § 4i d_â_L,e_r_]1,14,-13.3,,{e,2021_);

lll-Declaração de inidonêidade para liciter e contrâtar, quando praticadas as condutas

descritas nâs alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Conúato, bem como nas

alÍneas "b". "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalirlâ.le mâis oÍâve (art I56, §5" da

Le-i -d l-4. 13_3-d e 2.0_2_ l_).

tv- Multa:

a) Moratória de 2.00% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (.dez) dias;

14.3. A aplicâção das sançôes previstas neste Termo de Referência não êxclui, em hipótese

alguma, a obÍigaÉo de reparaçâo integral do,dano causado ao Contratante (art. L56,§9q. dê

Lei !:l4J 33JLe-?-021)

14.4. Todas as sanÇões prcvistas nr-.ste Conlratô podorão sor âplicadas alrmU lã ti\li mentc

com a multa (ar!..150..§7i!a Ler oa 4.133- de 2L21).

14.5. Antes da aplicação da multa será Íacultada a deíesa do interessado no prazo de 15

(quinze)diasÚteis,contadodadatadesuaintimação(@)
14.5.1. Se a multa aplicada e as indenizâções cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo ConÍâtantê âo ContÍatado, além da perda desse valor,

a diÍeÍênça será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8'q,

l1ú

da Lei ne 14.133, de 2021

14.5.2. Prêviâmente ao encaminhamenlo à cohranÇâ illcliciãl â mllltâ poderá ser re.olhirlã

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoÍidade competente.

14.6. A aplicaÇão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o procêdimento previsto no caput

ê parágrafos do art. 158 da Lei nq 14 21. parc as penalidades de impedimento de

licitar e contrâlar e de declarâção de inidoneidade pâra licitaÍ ou contratar.

14.7 . Na aplicaçáo das sanções seráo considerados (afl. 1 56, § li, da l=etn:e '14. 1 33, de 202 1 ):

â) a natureza e a gravidadê da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantês ou atenuantês;

d) os danos que delâ provierem parã o Contratante:

e) a implantaçáo ou o aperfeiÇoêmênto de programa de intêgÍidade, conÍorme

normas e orientaçóês dos órgãos de controle.

14.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei !1q 
'1lt 

l-3-3, de 20?1 , ou em

outras lêis de licitações e contratos da Administrâção Pública que também seiam tipificados

como atos lesivos na Lei na 12.846 de 20 , serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
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definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade Jurídica do Contrâtado poderá ser desconsiderad

da com abuso do diÍeito para facilitar, encobrir ou dissimular a prálica dos atos ilícit

qeJ-l
14.9.

utiliza

a semp
EI

o

,4^ lo,, n^ 0,r/,^/PAULO-HENTIQUE-DE CARVALHO VIEIRA
SecretáÍio [/unicipal de Frnanças
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previstos neste Contrato ou para provocar confusáo patrimoniâ|. e. nesse caso. lodos os efeilos

das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos sêus adminislradores e sócios

com poderes de administração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratâdo, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (a'1.

lô0, da Lei ne 14.133-de2-02!.

14.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atuâlizados os dados relativos às sançóes por ela

aplicãdas. para Íins de publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas lnidÔneas e Stlspensas

(Cêis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de 2021).

14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para

licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na fornê_çLo ãllú63_da!ei n'q '14.133/21

14.12. Os débitos do contratâdo para com a AdministraÇão contÍatante, resullantes de multa

administrativa e/ou indenizâções, nâo inscritos em dívida ativa. poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com ôs créditos devidos pelo referido órgào decorrentes deste mesmo

contrato ou de outÍos conlratos ãdministrativos que o contratado possua com o mesmo órgào

ora contratante, na forma da lnstrução N!ünatiya SEGLS1ME n'p26, de l3 de abril de 2022.

15. DOS CASOS OMTSSOS

Os casos omissos serâo decididos pelo contratante. segundo as disposiÇões contidas na ! ei n"

L4l3-3-je 2921. e demais noÍmas federais aplicáveis e, su bsidia ria rnente, scgundo as

disposições contidas na tei li 8.07& de 1990 Codigo de Dejesa do Consumidor e norn]as e

princípios gerais dos contralos.
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